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1. Contexto operacional: A Midas Distribuidora de Combustíveis S.A. (“Midas” 
ou “Empresa”) foi constituída em 2007, tendo como objetivo principal a 
distribuição e comércio de combustíveis, autorizadas pela Agência Nacional 
do Petróleo - ANP, com sede na Rodovia SP-328 (Alexandra Balbo), km 327 
+ 940m, salas nº 10,11 e 12, Sítio Gelotti, Glebas “2” e “3”, na Cidade de 
Ribeirão Preto no Estado de São Paulo. A Empresa é uma investida da Tricon 
Energy do Brasil Comércio de Produtos Químicos Ltda. e Tricon Energy, Inc. 
Foi aprovada em janeiro de 2022, por unanimidade das sócias, a transformação 
do tipo jurídico societário da Sociedade, de sociedade empresaria limitada para 
sociedade por ações de capital fechado, nos termos do artigo 1.113 do Código 
Civil, do artigo 220 da Lei das Sociedades por Ações, e da Instrução Normativa 
n° 81, de 10 de junho de 2020, do Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração (DREI), com as sócias passando a condição de 
acionista, recebendo ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
proporcionalmente as quotas até então representativas do capital social da 
Sociedade de sua titularidade, observada a razão de 1 (uma) ação ordinária, 
nominativa e sem valor nominal, para cada 1 (uma) quota, no valor nominal 
unitário de R$ 1,00 (um real). Em decorrência da transformação as socias 
aprovam a conversão da alteração da denominação da Sociedade, que passa 
de “MIDAS DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA.” para “MIDAS 
DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS S.A.”. A Midas continua operando com 
o mesmo ativo e passivo, mantendo a mesma escrituração, atendidas as 
exigências legais de natureza fiscal e contábil, não sofrendo qualquer solução 
de continuidade em seus negócios, bens, direitos, obrigações e atividades 
sociais, sendo garantidos os direitos dos credores, situação essa que os 
acionistas, em sua totalidade, reconhecem e aprovam, sem quaisquer restrições.
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas 
contábeis: 2.1. Base de apresentação das demonstrações contábeis - 
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). A Administração da Empresa autorizou a 
divulgação das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, em 31 de março de 2023. 2.2. Base de mensuração 
- As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor com exceção dos instrumentos financeiros pelo valor justo. 
2.3. Principais práticas contábeis aplicadas na elaboração das 
demonstrações contábeis - 2.3.1. Reconhecimento de receitas, custos e 
despesas - A receita é reconhecida quando for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para a Empresa e quando seu valor puder ser 
mensurado de forma confiável, compreendendo o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços, líquida das 
devoluções, descontos, impostos e encargos sobre vendas. As receitas com 
as vendas de combustíveis são reconhecidas no resultado quando a Empresa 
não mantém envolvimento continuado na gestão dos bens vendidos e tampouco 
efetivo controle sobre tais bens e os riscos e benefícios mais significativos 
inerentes ao produto forem transferidos ao comprador. As receitas e despesas 
financeiras incluem principalmente as receitas de juros sobre aplicações 
financeiras, despesas bancárias e descontos concedidos. As receitas, custos 
e despesas são reconhecidos pelo regime de competência. 2.3.2. Estimativas 
contábeis - Na elaboração das demonstrações financeiras foram utilizados 
julgamentos, estimativas e premissas contábeis para contabilização de certos 
ativos e passivos e outras transações. A definição das estimativas e julgamentos 
contábeis adotados pela Administração foi elaborada com a utilização das 
informações disponíveis na data, envolvendo experiência de eventos passados 
e previsão de eventos futuros. As demonstrações financeiras incluem algumas 
estimativas tais como: realização dos créditos tributários, vida útil dos bens do 
ativo imobilizado e perda estimada nas contas a receber de clientes. 
2.3.3. Moeda funcional e moeda de apresentação - Conforme definição do 
CPC 02, essas demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Empresa. Todas as informações financeiras divulgadas 
nas demonstrações contábeis apresentadas em Real foram arredondadas para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3.4. Caixa e 
equivalentes de caixa - A Empresa considera equivalentes de caixa uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido 
de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
Por conseguinte, um investimento normalmente se qualifica como equivalente 
de caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, três meses 
ou menos a contar da data de sua contratação. 2.3.5. Contas a receber de 
clientes - As contas a receber de clientes são apresentadas pelo valor de 
realização, sendo deduzidas da Perda Estimada para Créditos de Liquidação 
Duvidosa (PECLD). A provisão para créditos de liquidação duvidosa é 
estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Empresa não será 
capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais 
das contas a receber. 2.3.6. Estoques - Os estoques são mensurados pelo 
seu custo médio ponderado de aquisição e são ajustados ao seu valor de 
realização líquido, quando este for inferior ao valor contábil. 2.3.7. Imobilizado 
- Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, adicionado dos 
juros e demais encargos financeiros incorridos durante a construção ou 
desenvolvimento de projetos. A depreciação dos bens é calculada pelo método 
linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 7. Os encargos financeiros 
capitalizados são depreciados considerando os mesmos critérios determinados 
para o item do imobilizado aos quais foram incorporados. A Empresa optou 
por não avaliar o seu ativo imobilizado pelo valor justo como custo atribuído, 
considerando que: (i) o método de custo, deduzido de provisão para perdas, 
é o melhor método para avaliar os ativos imobilizados da Empresa; (ii) o ativo 
imobilizado da Empresa é segregado em classes bem definidas e relacionadas 
às suas atividades. 2.3.8. Intangível - Ativos intangíveis adquiridos 
separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de 
aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas 
do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis com vida útil 
definida são amortizados de acordo com sua vida útil econômica estimada e, 
quando são identificadas indicações de perda de seu valor recuperável, 
submetidos a teste de avaliação do valor recuperável. Os Créditos de 
Descarbonização (CBIOS) adquiridos são registrados pelo custo histórico e 
não são amortizados. Estes ativos podem ser negociados e pode ser utilizado 
para a liquidação da provisão de CBIOS quando constituída. 2.3.9. Avaliação 
do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”) - A Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 2.3.10. Outros ativos 
e passivos (circulantes e não circulantes) - Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
2.3.11. Imposto de Renda e Contribuição Social - A tributação sobre o lucro 
compreende o imposto de renda e a contribuição social. O imposto de renda 
é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do 
adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 no período de 
12 meses, enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 9% 
sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência, portanto, 
as inclusões ao lucro contábil de despesas temporariamente não dedutíveis, 
para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos tributários diferidos. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido e reconhecido por 
perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados 
quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis 
e contra os quais serão utilizados, limitando-se a utilização a 30% dos lucros 
tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de 
diferenças temporárias e créditos fiscais consideram a expectativa de geração 
de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo técnico de viabilidade 
aprovados pelos órgãos da Administração. O imposto de renda e a contribuição 
social da Empresa são calculados com base no lucro real. 2.3.12. Instrumentos 
financeiros - Classificação - A Midas classifica seus ativos financeiros, no 
reconhecimento inicial, dependendo das características do fluxo de caixa dos 
mesmos e dos modelos de negócios utilizados pela entidade para a gestão 
dos ativos financeiros. As classificações utilizadas são: mensurados ao custo 
amortizado, mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e mensurados ao valor justo por meio do resultado. (a) Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado - Os ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado são aqueles cuja característica de fluxo de 
caixa corresponde unicamente ao pagamento de principal e juros e que sejam 
geridos em um modelo de negócios para obtenção dos fluxos de caixa 
contratuais do instrumento. (b) Ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes - Os ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são 
aqueles cuja característica de fluxo de caixa também corresponda somente 
ao pagamento de principal e juros e que sejam geridos em um modelo de 
negócios que envolva tanto a obtenção de fluxos de caixa contratuais desses 

Midas Distribuidora de Combustíveis S.A.
CNPJ/ME nº 19.700.983/0001-05

Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Balanços patrimoniais

Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo Notas 2022 2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 600 372
Contas a receber 4 230 537
Estoques 5 2.383 3.811
Tributos a recuperar 6 134 585
Adiantamentos 673 227
Demais contas a receber 34 27
Total do ativo circulante 4.054 5.559
Ativo não circulante
Tributos a recuperar 6 1.075 1.050
Imobilizado 7 8.433 8.867
Total do ativo não circulante 9.508 9.917
Total do ativo 13.562 15.476

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Passivo e patrimônio líquido Notas 2022 2021
Passivo circulante
Fornecedores 8 32 29
Fornecedores partes relacionadas 9 7.039 10.187
Obrigações trabalhistas 23 17
Obrigações tributárias 24 17
Outras contas a pagar 83 400
Total do passivo circulante 7.201 10.650

Patrimônio líquido 12
Capital social 5.198 5.198
Lucros/(Prejuízos) acumulados 1.163 (372)

6.361 4.826
Total do passivo e patrimônio líquido 13.562 15.476

Demonstração dos resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de Reais)
Notas 2022 2021

Receita operacional líquida 13 105.483 149.823
Custo das mercadorias vendidas e
  dos serviços prestados 14 (101.794) (145.719)
Lucro bruto 3.689 4.104
Receitas/(despesas) operacionais
Administrativas e gerais 14 (1.796) (2.678)
Resultado operacional (1.796) (2.678)
Despesas financeiras 15 (29) (36)
Receitas financeiras 15 105 106

76 70
Resultado operacional antes do imposto
  de renda e da contribuição social 1.969 1.496
Imposto de Renda e Contribuição Social
  - correntes 10 (434) (294)
Lucro líquido do exercício 1.535 1.202

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstração dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de Reais)
2022 2021

Lucro líquido do exercício 1.535 1.202
Total do resultado abrangente 1.535 1.202

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de Reais)

Capital 
social

Lucros/
(Prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 5.198 (1.574) 3.624
Lucro líquido do exercício - 1.202 1.202
Saldos em 31 de dezembro de 2021 5.198 (372) 4.826
Lucro líquido do exercício - 1.535 1.535
Saldos em 31 de dezembro de 2022 5.198 1.163 6.361

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstração dos fluxos de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de Reais)

Das atividades operacionais 2022 2021
Lucro líquido do exercício 1.535 1.202
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício
  ao caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
  atividades operacionais:
(aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação e amortização 434 327
Perda Estimada para Créditos de Liquidação
  Duvidosa (PECLD) - 84
(Decréscimo)/acréscimo em ativos
Contas a receber 307 (216)
Estoques 1.428 (2.279)
Tributos a recuperar 426 (196)
Demais contas a receber/Adiantamentos (453) 132
Acréscimo/(decréscimo) em passivos
Fornecedores 3 (109)
Fornecedores partes relacionadas (3.148) 1.067
Obrigações trabalhistas e tributárias 581 290
Receita a apropriar - (534)
Demais contas a pagar (317) 16

796 (216)
Imposto de renda e contribuição social pagos (568) (294)
Caixa proveniente das (aplicado nas) atividades
  operacionais 228 (510)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Acréscimo de imobilizado - (45)
Alienação de ativos - 323
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimentos - 278
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa 228 (232)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 372 604
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 600 372
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa 228 (232)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração sobre as demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

instrumentos quanto a venda deles. (c) Ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado - Os ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado são ativos financeiros cuja característica de 
fluxo de caixa não corresponda somente ao pagamento de principal e juros ou 
que sejam geridos em um modelo de negócios para venda no curto prazo 
(negociação). Tais ativos são classificados no ativo circulante. Reconhecimento 
e mensuração - As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente 
reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo acrescidos dos custos da transação para todos 
os ativos financeiros não classificados como mensurado ao valor justo por meio 
do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber 
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos. Neste último caso, 
desde que a MIDAS tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os 
benefícios de propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado e através de outros resultados abrangentes são, 
subsequentemente, contabilizados pelo valor justo, sendo que os efeitos da 
mudança no valor justo são reconhecidos, respectivamente, no resultado do 
período ou em outros resultados abrangentes. Os ativos financeiros 
mensurados a custo amortizado são contabilizados pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa efetiva de juros. Compensação de instrumentos 
financeiros - Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
é reportado no balanço patrimonial unicamente quando há um direito 
legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção 
de liquidá-los ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
Impairment de ativos financeiros - A Empresa avalia na data de cada período 
do relatório a necessidade de reconhecimento de perdas por impairment, para 
todos os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes. Não são considerados, para fins 
dessa avaliação, os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado e os instrumentos de patrimônio, mesmo que designados como valor 
justo através de outros resultados abrangentes. Para fins de determinação da 
perda por impairment são considerados diversos elementos, tais como a 
situação creditícia de cada ativo financeiro, a análise da conjuntura econômica 
ou setorial e o histórico de perdas reconhecidas em períodos anteriores. 
O montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre o 
valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados à taxa de juros original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração 
do resultado. Se um ativo financeiro tiver uma taxa de juros variável, a taxa de 
desconto para medir uma perda por impairment é a taxa efetiva de juros 
atualizada determinada de acordo com o contrato. Se, num período 
subsequente, o valor da perda por impairment diminuir, a reversão dessa perda 
reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
2.3.13. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - As práticas 
contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos 
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados 
em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados quando as 
perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os 
passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são 
provisionados e, tampouco, divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas 
como exigíveis independentemente da avaliação sobre as probabilidades de 
êxito, de processos em que a Empresa questionou a inconstitucionalidade de 
tributos. 2.4. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda 
não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2022 - Para as seguintes 
normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos 
significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alteração 
na norma IAS 8/CPC 23 - altera a definição de estimativa contábil, que passou 
a ser considerada como “valores monetários nas demonstrações contábeis 
sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2023; b) Alteração na norma IAS 12/CPC 32 - traz exceção adicional 
da isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido relacionado a ativo 
e passivo resultante de uma única transação, efetiva para períodos iniciados 
em ou após 01/01/2023; c) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 - inclui 
esclarecimentos de aspectos referentes a contratos de seguros, efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2023; d) Alteração na norma 
IFRS 16/CPC 06 - trata da responsabilidade em um retro arrendamento, efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alteração na norma 
IAS 1/CPC 26: a. Classificação de passivos como Circulante ou Não circulante 
- esta  alteração esclarece aspectos a serem considerados para a classificação 
de passivos como circulante e não circulante, efetiva para períodos iniciados 
em ou após 01/01/2024; Em janeiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao IAS 1, 
que esclarecem os critérios utilizados para determinar se o passivo é 
classificado como circulante ou não circulante. Essas alterações esclarecem 
que a classificação atual se baseia em se uma entidade tem o direito ao final 
do período de relatório de adiar a liquidação da responsabilidade por pelo 
menos doze meses após o período de relatório. As alterações também 
esclarecem que o “acordo” inclui a transferência de dinheiro, bens, serviços 
ou instrumentos de patrimônio, a menos que a obrigação de transferir dinheiro, 
bens, serviços ou instrumentos patrimoniais decorra de um recurso de 
conversão classificado como instrumento de capital próprio separadamente 
do componente de responsabilidade de um instrumento financeiro composto. 
As alterações eram originalmente efetivas para relatórios anuais iniciados a 
partir de 1º de janeiro de 2023. No entanto, em função dos impactos da 
Covid-19, a data de vigência foi adiada para períodos anuais de relatórios a 
partir de 1º de janeiro de 2024. b. Alteração na divulgação de políticas contábeis, 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023. Em fevereiro de 2021, 
o IASB divulgou alterações à IAS 1, que alteram os requisitos de divulgação 
no que diz respeito às políticas contábeis substituindo o termo “políticas 
contábeis significativas” por “informações materiais sobre políticas contábeis”. 
As alterações fornecem orientações sobre quando é provável que as 
informações sobre a política contábil devem ser consideradas relevantes. 
As alterações à IAS 1 são efetivas para os períodos de relatório anual iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2023, com aplicação anterior permitida. Atualmente, 
a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações 
contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais à IAS 1 na 
classificação de seus passivos uma vez que elas são emitidas pelo IASB. 
A Companhia não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão 
um impacto significativo na classificação de seus passivos, uma vez que o 
recurso de conversão em seus instrumentos de dívida conversível é classificado 
como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de sua 
dívida conversível como passivo não circulante.
3. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2022 31/12/2021
Aplicações financeiras 600 372

600 372

As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos 
Bancários (CDB) e títulos emitidos e compromissados pelas instituições 
financeiras de primeira linha, cujo rendimento está atrelado à variação do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI) com taxa média de rendimento de 
12,39% a.a., e possuem liquidez imediata. A receita gerada por estes 
investimentos é registrada como receita financeira.
4. Contas a receber 31/12/2022 31/12/2021
Clientes nacionais 230 621
Créditos vencidos e não liquidados - (84)

230 537

A composição das contas a receber por idade de vencimento é como segue:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
A vencer 230 537
Vencidos
Acima de 180 dias - 84

230 621
Movimentação da PECLD
Saldo no início do exercício - (90)
Provisão durante o exercício - 90
Saldo final do exercício - -

A exposição máxima ao risco de crédito está dentro do que a administração 
julga aceitável dentro do ramo de atividade, com base em histórico de 
comportamento de recebimentos e em análises detalhadas do risco de crédito 
destes clientes. Em relação a concentração do risco de crédito associado às 
contas a receber, a Empresa tem como política interna, realizar PECLD para 
títulos pendentes de recebimento de longa data, quando esgotadas as 
possibilidades de cobrança, a empresa registra a perda efetiva no resultado. 
A diretoria acompanha a evolução da carteira de clientes constantemente, 
tomando as devidas ações para cada caso.
5. Estoques
Mercadorias para Revenda 31/12/2022 31/12/2021
Biodiesel 513 1.244
Diesel S10 405 992
Gasolina 541 826
Etanol 357 433
Diesel S500 552 300
Aditivos 15 16

2.383 3.811

6. Tributos a recuperar
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
IRPJ/CSLL a recuperar 134 585
ICMS a compensar 1.075 1.050

1.209 1.635

Circulante 134 585
Não circulante 1.075 1.050
7. Imobilizado Taxa anual (%) 31/12/2022 31/12/2021
Máquinas e equipamentos 10 7.343 7.343
Móveis e utensílios 10 24 24
Computadores e periféricos 20 20 20
Instalações 4 2.136 2.136
Terrenos - 415 415

9.938 9.938
(-) Depreciação acumulada (1.505) (1.071)

8.433 8.867

Movimentação do ativo imobilizado
Custo Depreciação Saldo (R$)

Saldo em 31 de dezembro de 2021 9.938 (1.071) 8.867
Depreciação - (434) (434)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 9.938 (1.505) 8.433

8. Fornecedores
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Nacionais 32 29

32 29
9. Partes Relacionadas
a) Operações comerciais e financeiras

Valores a pagar com partes relacionadas 31/12/2022 31/12/2021
Tricon Energy do Brasil (a) 7.039 10.187

7.039 10.187

(a) Valores a pagar para a controladora referente compras de combustíveis e 
financiamento de capital de giro.
A Companhia possui transações com partes relacionadas, cujas condições são 
definidas entre as partes. As compras de combustíveis efetuadas com sua a 
controladora Tricon Energy do Brasil totalizaram R$ 75 (R$ 64.056 em 2021). 
b) Remuneração do pessoal-chave - Não ocorreram pagamentos aos 
Administradores e não existem outros benefícios pagos.
10. Imposto de Renda e Contribuição Social
a) Reconciliação do Imposto de Renda e da Contribuição Social

31/12/2022 31/12/2021
Resultado do exercício 1.535 1.202
Despesa com imposto 434 294
Resultado excluindo o imposto 1.969 1.496
Imposto de renda e contribuição social a 34% 669 509
Adições / Exclusões temporárias (15) (54)
Compensação 30% (Prejuízo fiscal e
 base negativa) (196) (137)
Imposto sobre redução de base pelo adicional (24) (24)
Imposto de renda e contribuição social
 correntes 434 294

b) Impostos diferidos - A Empresa possui prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social passíveis de compensação com lucros tributáveis futuros 
nas condições estabelecidas pela legislação vigente, sem prazo de prescrição, 
no montante de R$ 977 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 1.554 em 31 de 
dezembro de 2021). Tendo em vista a prática contábil vigente, a qual determina 
que o registro de imposto de renda diferido ativo deva ser efetuado na medida 
em que seja provável que estarão disponíveis lucros tributáveis futuros contra 
os quais os referidos créditos possam ser utilizados, bem como, histórico de 
lucratividade e base tributável, a Empresa não efetuou o registro dos ativos 
fiscais diferidos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
11. Estimativas para perdas contingentes: A Empresa, no curso normal de 
suas atividades, está sujeita a processos judiciais de naturezas tributária, 
trabalhista e cível. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Empresa não incorria 
em nenhuma contingência de qualquer natureza. As apurações e declarações 
federais, estaduais e municipais da Empresa referente aos últimos cinco anos 
podem ser avaliados pela fiscalização, e a Empresa espera não ter passivos 
não registrados ou irregularidades fiscais com base no seu entendimento.
12. Patrimônio líquido: 12.1. Capital social - Em 31 de dezembro de 2022 
o Capital Social autorizado era de R$ 5.198 composto de 5.197.983 ações 
ordinárias, no valor unitário de R$ 1,00 cada sendo assim distribuídas:
Acionistas Nº de ações
Tricon Energy Brasil Com. Prod. Químicos Ltda. 5.192.600
Tricon Energy, Inc. 5.383

5.197.983

12.2. Distribuição de lucros - O lucro líquido, quando aplicável, anualmente 
obtido será aplicado de acordo com a determinação dos acionistas 
representando a maioria do capital social.
13. Receita operacional líquida
Classificação por natureza 31/12/2022 31/12/2021
Receita bruta
Receita de venda de mercadorias 105.498 150.593
Deduções das receitas
Impostos incidentes (15) (770)

105.483 149.823
14. Despesa por natureza
Classificação por natureza 31/12/2022 31/12/2021
Mercadoria para revenda 101.431 144.236
Serviços de terceiros 302 1.483
Despesas com pessoal 276 202
Fretes e armazenagem 337 1.400
Seguros 73 68
Viagens 21 29
Armazenagem 25 83
Depreciação 434 327
Baixa de Imobilizado - 202
Aposentadoria Crédito de Descarbonização
 (CBIOS) (a) 601 296
Outros 90 71

103.590 148.397
(a) Ver nota explicativa 17 - Aposentadoria de Créditos de Descarbonização 
- CBIOS
Classificação por função 31/12/2022 31/12/2021
Custo das mercadorias vendidas 101.794 145.719
Administrativas e gerais 1.796 2.678
15. Receitas e despesas financeiras
Receitas financeiras 31/12/2022 31/12/2021
Juros sobre aplicação financeira 3 5
Descontos obtidos e juros ativos 102 101

105 106

Despesas financeiras 31/12/2022 31/12/2021
Impostos sobre receitas financeiras (14) (14)
Despesas bancárias (15) (22)

(29) (36)
Resultado financeiro líquido 76 70

16. Cobertura de seguros: A Empresa mantém cobertura de seguros por 
montantes considerados suficientes pelos departamentos técnicos e 
operacionais para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou 
responsabilidades. As importâncias seguradas referem-se aos ativos totais da 
base compartilhada, onde a Midas detém 25% de participação no total.
Ramos Importâncias Seguradas Vigência
Incêndio, Vendaval, Granizo 102.000 Junho/2023
Danos Elétricos 800 Junho/2023
Roubo/Furto 900 Junho/2023
Equipamentos Eletrônicos 150 Junho/2023
Seguro de vida 231 Junho/2023

17. Aposentadoria de Créditos de Descarbonização - CBIOS: A Companhia 
tem obrigações legais perante a ANP (Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis) de metas anuais de redução de emissões de gases 
causadores do efeito estufa, no âmbito da Política Nacional de Biocombustíveis 
(RenovaBio) conforme Lei 13.576/2017. As metas, para fins de rateio das 
obrigações do ano corrente, se baseiam no volume de combustíveis fósseis 
comercializados pelos distribuidores de combustíveis (market-share) do ano 
anterior e são estabelecidas em unidades de Crédito de Decarbonização (CBIOS), 
que são ativos negociáveis e adquiridos no mercado. O CBIO equivale a uma 
tonelada de carbono. As metas estabelecidas vigoram até dezembro de cada 
ano e são publicadas no site da ANP. Para 2022 a Companhia possuiu como 
meta uma redução equivalente à quantidade de 6.334 CBIOS (5.792 CBIOS em 
31 de dezembro de 2021). A Companhia registrou em seu resultado o montante 
de R$ 601 referente à aposentadoria do Créditos de Descarbonização - CBIOS.
18. Instrumentos financeiros: A Empresa mantém operações com 
instrumentos financeiros. A gestão desses instrumentos é efetuada por meio 
de estratégias operacionais e controles internos visando liquidez, rentabilidade 
e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente 
das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A Empresa 
não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer 
outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão 
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela sua Administração.
a) Classificação dos instrumentos financeiros
Instrumentos financeiros estão reconhecidos nas demonstrações contábeis da 
Empresa, conforme quadros abaixo:

Ativo Classificação Notas 31/12/2022 31/12/2021
Aplicações financeiras VJR 3 600 372
Contas a receber Custo amortizado 4 230 537
Adiantamentos Custo amortizado - 673 227
Demais contas a receber Custo amortizado - 34 27

1.537 1.163
Passivo e patrimônio

líquido Classificação Notas 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores Custo amortizado 8 e 9 7.071 10.216
Outras contas a pagar Custo amortizado - 83 400

7.154 10.616

b) Hierarquia do valor justo dos ativos e passivos avaliados por meio de 
resultado - A Empresa classifica a mensuração do valor justo de acordo com 
os níveis hierárquicos que refletem a significância dos índices utilizados nesta 
mensuração, à exceção daqueles vencíveis no curto prazo, instrumentos de 
patrimônio sem mercado ativo e contratos com características discricionárias 
em que o valor justo não pode ser mensurado confiavelmente, conforme os 
seguintes níveis: • Nível 1: preços cotados em mercados ativos (não ajustados) 
para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: outras informações disponíveis, 
exceto aquelas do Nível 1, em que os preços cotados são para ativos e passivos 
similares, seja diretamente por obtenção de preços em mercados ativos ou 
indiretamente, como técnicas de avaliação que utilizam dados dos mercados 
ativos; • Nível 3: Os índices utilizados para cálculo não derivam de um mercado 
ativo. A Empresa não possui instrumentos neste nível de mensuração.

Ativo
Hierarquia do

valor justo Notas 2022 2021
Aplicações financeiras Nível 2 3 600 372

c) Valorização dos instrumentos financeiros - Os principais instrumentos 
financeiros são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização:
Caixa e equivalentes de caixa - O valor de mercado desses ativos não difere 
dos valores apresentados nas demonstrações contábeis. As taxas pactuadas 
refletem as condições usuais de mercado. d) Considerações sobre riscos 
- As operações da Empresa estão sujeitas aos fatores de riscos a seguir 
descritos: i. Risco de crédito - A Empresa restringe a exposição a riscos de 
crédito associados à caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus 
investimentos em instituições financeiras avaliadas como de primeira linha e 
com remuneração em títulos de curto prazo. Com relação a contas a receber 
de clientes, a Empresa restringe a sua exposição a riscos de crédito por meio 
da seletividade de clientes e de análises de crédito contínua. Adicionalmente, 
inexistem históricos relevantes de perdas, por meio de acompanhamento dos 
limites individuais de posição, a fim de minimizar eventuais problemas de 
inadimplência com essas contas a receber. Aplicação financeira e 
empréstimos com partes relacionadas - Com o objetivo de prover 
informações de como se comportariam os riscos de mercado a que a Empresa 
está exposta em 31 de dezembro de 2022, a seguir estão apresentadas 
possíveis alterações nas taxas de juros, de 25% e 50%, nas variáveis de risco, 
em relação às do cenário provável (taxas extraídas da B3). A Empresa julga 
que as taxas de juros de fechamento utilizadas na mensuração de seus ativos 
financeiros, na data-base dessas demonstrações contábeis, representam um 
cenário provável e os efeitos já estão reconhecidos no resultado. Seguem os 
resultados líquidos entre o resultado das exposições:
Exposição Líquida da taxa de juros:

Saldo 
R$

Cenário 
prová-

vel

Cenário 
possí-

vel 25%

Cenário 
remoto 

50%

Cenário 
prová-

vel

Cenário 
possí-

vel 25%

Cenário 
remoto 

50%
Aplicação
 financeira 600 13,74% 10,31% 6,87% 82 62 41

82 62 41

ii. Risco de taxa de juros - Decorre da possibilidade de a Empresa sofrer 
ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos financeiros. A Empresa não possui operações com 
derivativos para proteção na variação de taxa de juros. As taxas de juros 
contratadas sobre aplicações financeiras estão mencionadas na Nota 
Explicativa nº 3. iii. Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro) - 
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de 
lucros) e capital de terceiros que a Empresa faz para financiar suas operações. 
Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado 
do capital, a Administração monitora permanentemente os níveis de 
endividamento de acordo com sua política interna.
19. Eventos subsequentes: Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal 
Federal (STF) julgou os Temas 881 - Recurso Extraordinário nº 949.297 e 885 
- Recurso Extraordinário n° 955.227. Os ministros que participaram destes 
temas concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais tomadas de forma 
definitiva a favor dos contribuintes devem ser anuladas se, depois, o Supremo 
tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa 
conseguiu autorização da Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa 
permissão perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender 
que o pagamento é devido. A Administração avaliou com os seus assessores 
jurídicos internos os possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu que 
a decisão do STF não resulta, baseada em avaliação da administração 
suportada por seus assessores jurídicos, e em consonância com o CPC25/
IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, CPC 32/IAS 
12 Tributos sobre o lucro, ICPC 22 / IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de 
tributos sobre o lucro e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em impactos 
significativos nas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2022.

A DIRETORIA                                                    Antonio Luiz dos Santos Filho - Contador - CRC SP-291544/O-9

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Quotistas e Administradores Midas Distribuidora de Combustíveis S.A.
Ribeirão Preto - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Midas Distribuidora de 
Combustíveis S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, da Midas Distribuidora de Combustíveis S.A. em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 

opinião. Ênfase: Transações com partes relacionadas: Chamamos a atenção 
ao mencionado nas Nota Explicativa nº 9 às demonstrações contábeis, em 
que a Companhia mantém relações e transações comerciais com partes 
relacionadas, que são realizadas em condições definidas entre elas e com 
representatividade, cujos resultados poderiam ser diferentes, caso realizado 
com terceiros. Nossa opinião não contém modificação em relação a esse 
assunto. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 

nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2023.

BDO RCS Auditores Associados Ltda.
CRC 2 SP 015165/O-8

Robinson Meira
Contador CRC 1 SP 244496/O-5

Publicado na Folha de S.Paulo em 11/05/2023.
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